
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.974 - RS 
(2015/0136121-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUELI DA SILVA 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
  LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - CEEE-D 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE/GT 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR 
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ 
  THIAGO PEREIRA REICHEL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO PARA O 
PAGAMENTO DE PENSÃO INTEGRAL AOS 
BENEFICIÁRIOS. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL - VIA 
INADEQUADA. OFENSA A DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.974 - RS 
(2015/0136121-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUELI DA SILVA 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
  LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - CEEE-D 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE/GT 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA PARTICIPAÇÕES - CEE-PAR 
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ 
  THIAGO PEREIRA REICHEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUELI DA SILVA, em face 

de decisão assim ementada:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO 
DE PENSÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO PARA O PAGAMENTO 
DE PENSÃO INTEGRAL AOS BENEFICIÁRIOS. OFENSA AOS ARTS. 
458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL - VIA INADEQUADA. 
OFENSA A DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL ACOLHIDO PARA, EM SEDE DE RETRATAÇÃO, 
CONHECER DO AGRAVO E, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL." (e-STJ fl. 993).
 

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta, em síntese, ofensa 

ao art. 535, inciso II, do CPC, uma vez que houve omissão quanto à existência 

de dispositivos legais que asseguram o pagamento dos valores pleiteados; que a 

alegação de afronta a dispositivo constitucional serviu como reforço 
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argumentativo; ofensa ao art. 6º da LINDB; bem como que não há falar em 

ausência de cotejo analítico.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.974 - RS 
(2015/0136121-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, verifica-se que foi negado seguimento ao recurso especial, 

em razão da ausência de violação aos arts. 458 e 535 do CPC; de que, em sede 

de recurso especial, não se admite discussão acerca da ofensa a dispositivo de 

ordem constitucional; bem como da incidência da Súmula 280/STF.

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo 

regimental, preconiza ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, uma vez que 

houve omissão quanto à existência de dispositivos legais que asseguram o 

pagamento dos valores pleiteados; que a alegação de afronta a dispositivo 

constitucional serviu como reforço argumentativo; ofensa ao art. 6º da LINDB; 

bem como que não há falar em ausência de cotejo analítico.

Com efeito, resta cristalino que os argumentos expostos no bojo do 

regimental não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que o 

caso em tela, de fato, esbarra nos óbices supracitados.

Ora, quanto à violação aos arts. 458 e 535, ambos do Código de 

Processo Civil, vislumbra-se a não ocorrência de nulidade por omissão, 

obscuridade, ou contradição, tampouco de negativa de prestação jurisdicional, 

uma vez que o v. acórdão decidiu, de modo integral e com fundamentação 

suficiente, a negativa do pagamento da pensão por morte correspondente à 

totalidade da complementação de aposentadoria percebida pelo de cujus, bem 

como às diferenças a este título.
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Ademais, importa salientar que o juízo não está obrigado a se manifestar 

a respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE TERRAS, FLORESTAS E DE CESSÃO DE 
DIREITOS. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INDEFERIMENTO DA PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 458 e 535, ambos do CPC, 
quando o acórdão resolve fundamentadamente as questões pertinentes 
ao litígio, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
2. O Tribunal de origem concluiu que a produção de prova oral era 
desnecessária ao julgamento da lide porque eram suficientes as já 
constantes nos autos.
3. No caso, infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem em 
relação à necessidade de produção de novas provas para o julgamento 
da lide é providência inviável neste âmbito recursal, à luz da Súmula nº 
7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 702.273/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 06/10/2015).

Ato contínuo, destaca-se que, em sede de recurso especial, não cabe 

invocar ofensa à norma constitucional, razão pela qual não merece guarida a 

alegação de ofensa ao art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, e ao art. 20 

da ADCT.

Neste sentido, vale a pena conferir o seguinte precedente desta Corte 

Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. TÍTULO DE CRÉDITO. 
DUPLICATA. 1. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL. 2. RECONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO DE 
IRREGULARIDADE DE PROTESTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. 3. VIOLAÇÃO DO ART.
460 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar, em 
recurso especial, suposta ofensa a dispositivos constitucionais, sob 
pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Impossível a revisão do julgado quanto à alegação de irregularidade 
do protesto de título executivo, porquanto tal procedimento, no caso 
sob exame, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. A indicação de violação de dispositivos legais que nem sequer foram 
debatidos pelo Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso 
especial pela ausência de prequestionamento. Aplicação das Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 728.172/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
03/11/2015) - g.n.

Por fim, cumpre salientar, no que tange às Leis Estaduais 4.136/61, 

5.255/66 e 7.672/82, que é inviável, em sede especial, a apreciação de 

insurgência calcada em direito local, a teor da Súmula 280/STF, aplicável ao 

caso em espeque por analogia: 

Súmula 280 - "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 

Assim, a pretensão da agravante não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0136121-3 AREsp 723.974 / RS

Números Origem:  00111302277198  00530431720158217000  02646332320138210001  
02804530320148217000  04485887520148217000  04530320148217000  111302277198  
11302277198  1514522820158217000  2646332320138210001  70060878907  
70062560255  70063676654  70064660749

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUELI DA SILVA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)

LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

CEEE-D
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - CEEE/GT
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ

THIAGO PEREIRA REICHEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI DA SILVA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)

LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

CEEE-D
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - CEEE/GT
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ

THIAGO PEREIRA REICHEL E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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